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PROJETO DE LEI 104/2014

ORIUNDO DA MENSAGEM Nº. 7.678

 

 

 

PARECER

  

 

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, através da Mensagem nº. 7.678, apresenta ao
Poder Legislativo Projeto de Lei que “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGOS DE DIREÇÃO E
ASSESSORAMENTO NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

 

Assevera o Chefe do Poder Executivo na referida Mensagem:

 

“A propositura tem por finalidade a criação de 20(vinte) cargos de Direção e Assessoramento, sendo
05(cinco) de símbolo DNS-2, 03(três) de símbolo DNS-3, 03(três) de símbolo DAS-3, 08(oito) de
símbolo DAS-4 e 01(um) de símbolo DAS-1, tendo em vista a inclusão de mais quatro unidades na
estrutura da Secretaria da Justiça e Cidadania (SEJUS), a saber: Superintendência das Unidades
Integradas de Atendimento ao Cidadão – Programa VAPT VUPT; Centro de Triagem e Observação
Criminológica, Célula de Monitoramento Eletrônico, Cadeia Pública de Juazeiro.
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                A Secretaria de Justiça e Cidadania será responsável pela Coordenação do Programa
VAPT VUPT (instituído pelo Decreto n° 29.830 de 17 de agosto de 2009), que trata de concessão
Administrativa destinada à implementação, operação e manutenção de 05 Centrais de Atendimento
ao Cidadão – Programa VAPT VUPT. O programa será desenvolvido através de reunião de vários
órgãos e empresas prestadores de serviços públicos entidades da sociedade civil num único espaço
atuando de forma integrada. As unidades serão localizadas em: Fortaleza – 03 Unidades com a
seguinte localização: Unidade do Centro – Prédio cedido pela Prefeitura – Rua 24 de maio com Rua
São Paulo; Unidade Bezerra de Menezes – Prédio da Secretaria de Desenvolvimento Agrário;
Unidade Messejana – Terreno do Estado ao lado do Terminal da Messejana; Sobral – 01 unidade; e
Juazeiro do Norte – 01 unidade.

 

                Conforme disposto, o programa será coordenado pela Secretaria da Justiça e Cidadania,
tendo como parceiros 27 Entidades Parceiras (Públicas e Privadas) e 2 unidades bancárias; Órgão
Municipal – 5 órgãos – 21 Serviços; Órgão Estadual – 14 órgãos – 113 Serviços; Órgão Federal – 4
órgãos – 16 Serviços; Privados – 2 Empresas Privadas; Privados – 2 Unidades Bancárias; Total de
189 Serviços (sem considerar os serviços bancários).

 

                Para a execução e monitoramento das atividades e índices de controle de qualidade, bem
como o acompanhamento das contraprestações do Estado ao consórcio Vapt-Vupt, será de
fundamental importância à criação de um setor especifico voltado a estas atividades, no caso a
Superintendência das Unidades Integradas de Atendimento ao Cidadão – Vapt-Vupt para dar suporte
e garantir o alcance das metas estabelecidas em função da proposta das ações. Para Tanto,
necessário os seguintes cargos: 01 DNS-1 – Coordenador Especial e 02 DNS-2 – Coordenador.

 

                               No eixo do sistema penitenciário e na perspectiva de atender o Princípio da
Individualização da Pena, a Secretaria de Justiça e Cidadania, no seu planejamento para a gestão
2011/2014, prevê a implantação de um Centro de Triagem e Observação Criminológica, tendo como
finalidade concentrar o recebimento de presos que passarão para sua custódia, mapeando seus
perfis e definindo, através de uma avaliação técnica realizada por equipe multidisciplinar, qual a
unidade do sistema mais adequada a sua permanência e as medidas pertinentes a busca de sua
reinserção social, a fim de garantir a individualização. Para tanto, a SEJUS está investindo na
construção de uma unidade (anexo) que funcionará na Casa de Privação Provisória de Liberdade
Desembargador Francisco Adalberto de Oliveira Barros Leal.

 

                Para Funcionamento do centro, está planejado na sua estrutura uma equipe multidisciplinar
que contará com a participação de médicos (clínico geral e psiquiatra). Assistentes sociais,
psicólogos. Odontólogos, defensores públicos, analistas de sistemas para a parte de identificação,
inclusive biométrica, e agentes penitenciários. Contará, ainda, com a colaboração de várias
universidades conveniadas, sendo realizado no local, também, a primeira etapa do censo
penitenciário.

 

                               A medida tem como objetivo abrigar presos com perfis semelhantes, permitindo a
implantação de políticas ressocializadoras e preventivas da reincidência, propiciando, assim, a
efetivação do princípio da individualização necessária uma triagem eficiente, que possa realizar a
separação que a Lei Maior e legislação infraconstitucional determinam.
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                Diante do que foi exposto, necessária a implantação do Centro de Triagem e Observação
Criminológica do Estado do Ceará, sem o qual jamais conseguiremos atingir a individualização da
pena, princípio que se reveste de garantia constitucional, bem como não conseguiremos ocupar de
forma racional as unidades que compõem o nosso sistema penitenciário, inviabilizando sua
administração e segurança. Portanto, considerando que o centro de triagem terá a mesma estrutura
de uma unidade penitenciária, indispensável a disponibilização dos seguintes cargos: 01 diretor de
unidade prisional (DNS-2); 01 diretor adjunto de unidade prisional (DNS-3), 02 auxiliar técnico
(DAS-3) e 04 auxiliar logístico (DAS-4).

 

                               Além dos referidos equipamentos, na perspectiva do aumento de vagas no sistema
penitenciário, a SEJUS implantou vai inaugurar duas novas unidades: a) Cadeia Pública de Juazeiro
do Norte, sendo necessários a alocação dos seguintes cargos: 01 Diretor de Unidade prisional
(DNS-2); 01 Diretor Adjunto de Unidade Prisional (DNS-3); 01 Supervisor de Núcleo ( DAS-1); 01
Auxiliar Técnico (Chefe de Segurança e Disciplina – DAS-3) e 04 Auxiliar Logístico (Chefe de Equipe
– DAS-4).

 

                Por fim, para realizar o monitoramento eletrônico de apenados está sendo criada a Célula
de Monitoramento Eletrônico (sendo necessária alocação de 01 Cargo DNS-3) vinculada a
Coordenadoria de Inteligência – COINT. O objetivo é atender com eficiência e qualidade a demanda
crescente pelo serviço, que atualmente funciona junto à monitoração das cadeias e unidades
prisionais (CFTV), compartilhando recursos e pessoal. Desta forma, tendo em vista a expansão do
projeto, é imprescindível um setor específico, uma vez que está em andamento processo licitatório
para a aquisição de mais de mil tornozeleiras, que consequentemente demandará uma estrutura
maior de acompanhamento”.

 

É da competência privativa do Chefe do Poder Executivo a iniciativa de Leis envolvendo a criação,
estruturação e atribuições de órgãos públicos da Administração Estadual, inclusive a criação de cargos para
integrar os diversos setores integrantes da Estrutura Administrativa do daquele Poder, por força das
disposições contidas na Lei nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre o Modelo de Gestão do
Poder Executivo, consoante comando insculpido no art. 60, § 2º, a e b, da Constituição Estadual, que
reproduz o art. 61, § 1º, II, b da Carta Federal.

 

Neste sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “compete ao Executivo a
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do

 inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
 (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).Estados-membros.”

 

De outro lado, pode-se razoavelmente depreender da proposiçã  que a Lei orçamentária resta atendida. Oo
mesmo há de ser dito em relação ao cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, valendo lembrar que
se afigura nulo de pleno direito ato que provoque aumento de despesa de pessoal sem o atendimento das
disposições da LC nº101/2000.
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Destarte, a Mensagem  se apresenta viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer emsub examine
relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de
novembro de 2014.

WALMIR R. DE SOUSA

PROCURADOR EM EXERCICIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
05/11/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Dr. Sarto, 

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor Deputado,

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 104/2014

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.678/2014 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.678 - DISPÕE SOBRE A
CRIAÇÃO DE CARGOS DE DIREÇÃO E
ASSESSORAMENTO NO ÂMBITO DO PODER
EXECUTIVO ESTADUAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

RELATOR: DEPUTADO DR. SARTO.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se  de mensagem nº 104/2014, oriunda da mensagem nº 7.678/2014 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A
CRIAÇÃO DE CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO NO ÂMBITO DO PODER
EXECUTIVO ESTADUAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 04 (quatro) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alíneas “a”, “b” e “c” da Constituição Estadual do
Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V - ao Ministério Público, à Defensoria Pública e aos Tribunais
de Contas, em matérias de sua competência privativa, previstas
nesta Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

14 de 24



Neste sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual “compete ao Executivo à
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do inciso
II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

A propositura tem por finalidade a criação de 20 (vinte) cargos de Direção e Assessoramento, sendo 05
(Cinco) de símbolo DNS-2, 03 (três) de símbolo DNS-3, 03 (três) de símbolo DAS-3, 08 (oito) de
símbolo DAS-4 e 01 (um) de símbolo DAS-1, tendo em vista a inclusão de mais quatro unidades na
estrutura da Secretaria da Justiça e Cidadania (SEJUS), a saber: Superintendência das Unidades
Integradas de Atendimento ao Cidadão Programa VAPT VUPT; Centro de Triagem e Observação
Criminológica, Célula de Monitoramento Eletrônico, Cadeia Pública de Juazeiro.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.
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III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE  do Projeto de Lei encaminhado  por meio
mensagem nº 104/2014 (oriunda da mensagem nº 7.678/2014), de autoria do Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

 

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: MENSAGEM Nº  104/2014 (ORIUNDA DA MENSAGEM N.º  7.678)

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

RELATOR(A): DEPUTADO DR. SARTO

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR.

 

LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação e Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público

A Sua Excelência o Senhor Deputado Júlio César Filho

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
05/11/2014

 

SOMOS DE L À MENSAGEM N.º 104/14, ORIUNDO DA MENSAGEM N.ºPARECER FAVORÁVE
7.678 - DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO NO
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS,
ACOMPANHANDO POSICIONAMENTO DA PROCURADORIA E CCJR DESTA CASA.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
07/11/2014

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 114ª (CENTÉSIMA DÉCIMA
QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
OITAVA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM
06/11/2014.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 67ª (SEXAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA
LEGISLATURA, EM 06/11/2014.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 68ª (SEXAGÉSIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 06/11/2014.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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